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INTRODUÇÃO 

 
 
  Neste Relatório, destacam-se as áreas em que, desde a 8ª Sessão Ordinária 
do Conselho Executivo e a 6ª Sessão Ordinária da Conferência realizadas em 
Cartum, a Comissão trabalhou para resolver os problemas e os desafios com que se 
confronta, bem como os Estados-membros, para a consolidação da criação da nossa 
jovem União. 
 
  Neste processo de consolidação, uma das áreas prioritárias da Comissão é a 
criacão de vários órgãos que compreendem a estrutura da União Africana previstos no 
Acto Constitutivo. Uma vez que isto é uma condição indispensável para a realização 
de uma União funcional, o Conselho informa que avanços significativos foram 
alcançados nesta área, como por exemplo a criação do Tribunal de Justiça da União 
Africana. A este respeito, o Conselho tem o prazer de informar que, num 
acontecimento histórico, os seus juízes prestarão juramento durante a próxima sessão 
da Conferência em Banjul. 
 
  A Comissão tentou igualmente resolver a questão relativa à criação de três 
Instituições Financeiras estipuladas no Artigo 19 do Acto Constitutivo. O Conselho 
pode verificar que a criação dos Comités Técnicos para as três Instituições está numa 
fase avançada. 
 
   No contexto da nossa análise da questão da estrutura da União Africana, devo 
igualmente mencionar a questão da racionalização das Comunidades Económicas 
Regionais (CERs) que é o tema principal da Cimeira de Banjul. Neste sentido, é 
necessário mencionar a realização da Conferência dos Ministros da Integração em 
Ouagadougou, Burkina Faso, no final de Março de 2006, cujo relatório vai ser 
apresentado à consideração do Conselho e da Conferência. 
 
  A Comissão prosseguiu esforços no sentido de dotar a União de uma 
Infraestrutura Pan-Africana de Comunicação/Media através da criação da Cadeia Pan-
Africana de Rádio e Televisão, de acordo com a Decisão da Cimeira de Sirte de 2005. 
Nesse sentido, foi realizada uma reunião do Comité Director em Fevereiro de 2006 no 
Cairo, Egipto, seguida de uma reunião dos Ministros da Informação e Comunicação 
da UA em Adis Abeba, de 14 a 15 de Junho de 2006. 
 
  Por sua vez, a Comissão, motivada pelo reconhecimento do seu papel como 
um dos principais órgãos da União Africana, e a consequente necessidade de reforçar 
o seu funcionamento, empreendeu esforços para melhorar a sua gestão administrativa 
e financeira. Para assegurar a implementação total e eficiente dos seus programas, a 
Comissão esforçou-se para concluir o processo de recrutamento, de acordo com a 
Decisão de Maputo e a estrutura revista aprovada em Maputo. Durante o período em 
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revista, a Comissão tentou melhorar o desempenho da sua gestão financeira com, 
entre outras, a implementação sistemática das recomendações contidas no relatório 
do Conselho dos Auditores Externos. O Conselho Executivo irá deliberar igualmente 
as propostas relativas à estrutura do orçamento e as modalidades de financiamento 
do orçamento, bem como o projecto do novo Regulamento Financeiro. 
 
  Entretanto, lamento que, apesar da adopção da nova tabela de contribuições e 
pelo facto de estarmos na primeira metade do Ano Financeiro de 2006, os 
pagamentos das contribuições e dos atrasados relativos a 2006 continuam muito 
baixos. Até ao momento da finalização deste relatório, o saldo dos atrasados 
ascendida a 54.071.239,39 $EU. Igualmente, só 29.194.551,12 $EU foram pagos até 
ao momento para o ano corrente, ficando um saldo de 40.194.944,88 $EU. O 
Conselho reconhece que é uma situação crítica que necessita de uma atenção 
urgente dos membros da nossa União. 
 
  A Comissão preocupou-se igualmente com a importância da Integração do 
Género como uma das formas de melhorar a eficiência. Nesse sentido, no período em 
revista iniciaram-se esforços dedicados ao reforço das capacidades internas da 
Comissão para a integração do género. Estão em curso planos para o envolvimento 
de todos os departamentos da Comissão da UA, outros órgãos da UA, CERs e 
Estados Membros, num processo consultivo destinado a desenvolver um plano 
estratégico e instrumentos para a integração do género em todos os seus programas. 
 
  Consciente  do trabalho de toda a Comissão na área de prevenção, gestão, 
resolução de conflitos e reconstrução pós-conflito, outros departamentos da Comissão 
trabalharam para complementar o trabalho em curso pelo Departamento de Paz e 
Segurança e pelo Conselho de Paz e Segurança. Este relatório destaca todas as 
áreas de conflito no Continente e os esforços desenvolvidos pela União para os 
resolver. 
 
  Os esforços que continuamos a desenvolver no campo de uma das nossas 
principais prioridades, nomeadamente a democracia e a boa-governação estão 
necessariamente relacionados com os nossos esforços no domínio da paz e 
segurança. A Comissão seguiu com grande interesse, os esforços que os Estados 
Membros têm levado a cabo para consolidar a democracia e a boa-governação, e 
nesse contexto, a Comissão teve a honra de ser convidada, por vários Estados 
Membros, a observar eleições. No contexto mais amplo dos nossos esforços para o 
reforço da nossa jovem democracia no Continente, gostaria de mencionar o trabalho 
actualmente em curso no contexto da revisão da Declaração de Lomé sobre 
Mudanças Inconstitucionais e a Carta sobre  Democracia, Eleições e Boa-
Governação. A Comissão está igualmente envolvida na implementação da Declaração 
de Adis Abeba adoptada pela 5ª Conferência dos Ministros da UA responsáveis pela 
Função Pública. 
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  Igualmente em relação ao Mecanismo Africano de Avaliação pelos Pares, 
gostaria de dizer que o processo de adesão por parte dos Estados Membros continua. 
Até ao momento, 26 Estados Membros da UA já aderiram ao Mecanismo. Gostaria de 
aproveitar esta oportunidade para encorajar mais Estados Membros a faze-lo. De 
igual modo, gostaria de os encorajar a ratificar a Convenção contra a Corrupção. 
 
  Para além da Comissão ter dado ênfase à criação de um ambiente político 
propício à implementação da agenda para a integração económica do Continente, 
iniciou programas visando avançar o processo de integração económica, daí todas as 
actividades levadas a cabo aos níveis sectoriais por vários Ministérios Sectoriais dos 
nossos Estados Membros sob a coordenação dos vários Departamentos e Direcções 
da Comissão. 
 
  Neste sentido, é importante evocar as duas Cimeiras Especiais organizadas 
durante o período em revista, ambas acolhidas pelo Governo da República Federal da 
Nigéria em Abuja, nomeadamente: 
 

�ƒ a Cimeira Especial sobre o VIH/SIDA, a Malária e a Tuberculose (1 a 4 de 
Maio); e 

 
�ƒ a Cimeira Especial sobre os Fertilizantes (9 a 13 de Junho). 

 
  Gostaria de aproveitar esta oportunidade para expressar a profunda gratidão da 
União ao Presidente da República Federal da Nigéria por ter acolhido esses dois 
eventos. 
 
  Finalmente, ao tomar conhecimento do crescente reconhecimento que a nossa 
União vem ganhando em todo o mundo, o Conselho pode anotar que as nossas 
relações externas estão a alargar e que, desde a última Cimeira em Cartum, em 
Janeiro de 2006, a Comissão recebeu as Credenciais de mais quatro Estados não-
africanos, o que eleva para 35 o número total de Estados não-africanos acreditados 
na União. 
 
  Para além das nossas relações com os nossos vizinhos no Mundo Árabe, as 
nossas relações com outras regiões também permanecem no topo da nossa agenda. 
Além disso, observámos o crescente interesse por parte de outros, o que reflecte o 
lugar e a posição da África no mundo em geral. Um caso elucidativo é a recente visita 
do Primeiro-ministro Japonês a África, durante a qual visitou a Sede da União 
Africana. O advento de uma novo conjunto de relações entre a nossa União com 
países como o Japão e as emergentes potências asiáticas, incluindo a Índia e a 
China, esperamos que traga benefícios concretos em termos das lições que podem 
ser aprendidas a partir da história do seu próprio desenvolvimento. Entretanto, 
continuamos a aprofundar a nossa cooperação com outras regiões do mundo 
incluindo a Europa através da UE. 
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  Igualmente na nossa proposta de fortalecer e tirar proveito dos benefícios 
mútuos decorrentes das nossas relações com os nossos “parentes” na América e nas 
Caraíbas, o Conselho deve anotar que estão sendo tomadas medidas para o 
desenvolvimento do Processo da Diáspora Africana, incluindo a realização de uma 
Cimeira África-América do Sul programada para ser realizada em Abuja, Nigéria, de 
30 de Novembro a 1 de Dezembro de 2006. No quadro dos preparativos, estão a ser 
feitos esforços para inaugurar a Rede da Diáspora da América Central e do Sul. Como 
já fiz na parte principal deste relatório, lanço um apelo a todos os Estados Membros a 
juntarem-se e a apoiarem ambas as reuniões com vista à promoção da Cooperação 
Sul-Sul e das nossas relações com a Diáspora Africana. 
 
 
 
 
 
 

Alpha Oumar Konaré 
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QUESTÕES JURÍDICAS 

 
I. Funções de Depositário 
 
1. Quero informar o Conselho que, desde a apresentação do último relatório em 
Janeiro de 2006, não houve nenhuma evolução relativamente à situação dos Tratados 
da OUA/UA. Gostaria de aproveitar esta oportunidade para exortar os Estados 
Membros, que ainda não o fizeram, a acelerar  o processo de ratificação/adesão de 
todos os Tratados da OUA/UA, a fim de facilitar a sua imediata entrada em vigor. 
 
II. Acreditação de Estados Não-af ricanos junto da União Africana 
 
2. Em conformidade com a Parte II, Secção II (3) dos Critérios de Concessão do 
Estatuto de Observador e do Sistema de Acreditação vigente na União Africana (os 
Critérios), adoptados pelo Conselho Executivo em Julho de 2005, recebi e analisei 
pedidos de acreditação de vários Estados Não-africanos, tendo em conta o supremo 
interesse da União e as preocupações dos Estados Membros.  Desde o último 
relatório apresentado, aceitei credenciais de quatro (4) Estados  Não-africanos, para 
além dos que foram acreditados antes, em conformidade com as disposições da Parte 
II, Secção II (3) dos Critérios de Concessão do Estatuto de Observador da UA e o 
Sistema de Acreditação vigente na UA.  Os nomes dos representantes acreditados 
desde a apresentação do meu último relatório e os seus Estados respectivos constam 
da lista que vem no quadro a seguir: 
 

Nº Nomes dos Representantes Acreditados País 
1. S. E. Dr. Amin Mohamed Al-Yousfi Yemen 
2. S. E. Sr. Cesar Castillo Ramirez Peru 
3. S.E. Dr. Richard Vella Laurenti Malta 
4. S.E. Sr. Antonio Malouf Gabriel Guatemala 

 
3. Actualmente, o número de Estados Não-fricanos acreditados na União é de 
trinta e cinco (35). 
 
III. Fusão do Tribunal Africano dos Di reitos do Homem e dos Povos com o 

Tribunal de Justiça da União Africana 
 
4. O Conselho deve lembrar-se que nos termos da sua Decisão EX.CL/Dec.237 
(VIII), adoptada em Janeiro de 2006, em Cartum, Sudão, foi solicitado aos Estados 
Membros para apresentarem os seus comentários e observações à Comissão até 31 
de Março de 2006, sobre o projecto de instrumento jurídico único preparado pelo 
Ministro Argelino dos Negócios Estrangeiros a pedido da Conferência e que 
subsequentemente foi analisado pelo Grupo de Trabalho de Juristas que se reuniu em 
Novembro de 2005 em Argel, Argélia.  Além disso, o Conselho decidiu que o projecto 
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do instrumento jurídico único preparado pelo Grupo de Trabalho de Argel, incluindo os  
comentários e observações dos Estados Membros, devia ser submetido a uma 
reunião conjunta do CRP e dos juristas dos Estados Membros para finalização e 
apresentação às posteriores Sessões Ordinárias do Conselho Executivo e da 
Conferência. 
 
5. Para o efeito, foi realizada uma reunião do Comité dos Representantes 
Permanentes e dos Juristas dos Estados Membros de 16 a 19 de Maio de 2006, na 
sede da UA em Adis Abeba, Etiópia. A reunião analisou e finalizou o Projecto de 
Protocolo dos Estatutos do Tribunal Africano de Justiça e dos Direitos do Homem, que 
foi submetido à consideração desta sessão. 
 
IV. O caso Hissène Habré 
 
6. O Conselho deve lembrar-se que durante a última Sessão da Conferência de 
Chefes de Estado e de Governo realizada em Janeiro de 2006, em Cartum, Sudão, a 
Conferência, através da Decisão Assembly/AU/Dec.1’3 (VI), decidiu transferir o caso 
Hissène Habré a um comité de Eminentes Juristas Africanos a ser designado pelo 
Presidente da Comissão.  O Comité foi mandatado para analisar todos os aspectos e 
implicações do Caso Hissène Habré e as opções disponíveis para o julgamento, tendo 
em conta os seguintes pontos de referência: 
 

(a) Adesão aos princípios de total rejeição da impunidade; 
(b) Adesão às normas internacional de julgamento justo nomeadamente a 

independência do poder judicial e a imparcialidade dos processos; 
(c) Jurisdição sobre os alegados crimes para os quais o Sr. Habré deve ser 

julgado; 
(d) Eficiência em termos de custo  e de tempo de julgamento; 
(e) Acesso ao julgamento pelas alegadas vítimas e testemunhas; 
(f) Prioridade a um sistema Africano. 

 
7. O Comité foi igualmente mandatado para fazer recomendações concretas 
sobre as modalidades de tratamento de questões semelhantes no futuro e apresentar 
um relatório à próxima Sessão Ordinária da Conferência em Julho de 2006. 
 
8. Tenho o prazer de informar o Conselho que o Comité previsto pela decisão foi 
criado em consulta com o Presidente da União e reuniu-se em Adis Abeba de 22 a 24 
de Maio de 2006.  O Conselho apresentará o seu relatório à presente Sessão da 
Conferência. 
 

MULHERES, GÉNERO E DESENVOLVIMENTO 
 

9. O período em análise  foi essencialmente dedicado ao reforço da capacidade 
interna para a Integração do Género.  De 30 a 31 de Março de 2006, realizou-se em 
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Adis Abeba, Etiópia, um Seminário para a Elaboração de currículos para um Curso de 
Formulação de Políticas Económicas em África que tenham em conta o género, e que 
foi uma iniciativa conjunta da Comissão da União Africana e do Instituto das Nações 
Unidas para o Planeamento e o Desenvolvimento Económico (UNIDEP), visando 
aumentar a capacidade dos planificadores de desenvolvimento, investigadores e 
responsáveis da sociedade civil para compreender, analisar e utilizar conceitos e 
instrumentos que tenham em conta o género na planificação e implementação das 
actividades de desenvolvimento.  A visão é vencer os desafios que se colocam  à 
integração do género nas políticas económicas.  O primeiro curso de formação terá 
lugar entre Outubro e Dezembro de 2006. 
 
10. A 3 de Abril de 2006, iniciou-se uma Consultoria com o objectivo de elaborar 
um  Plano Estratégico e um Orçamento Quinquenal da União Africana para a 
Integração do Género.  Os departamentos da comissão da UA, outros órgãos da UA, 
as CERs e os Estados Membros serão consultados para elaborarem um plano 
estratégico e instrumentos de integração do género em todos os seus programas. 
 
11. A fim de implementar a Declaração Solene dos Chefes de Estado da UA sobre 
a Igualdade do Género em África, o Comité de Mulheres da União Africana foi 
inaugurada e teve a sua primeira reunião de 28 a 29 de Abril de 2006.  Oriundas de 
cada uma das cinco regiões de África e da Comunidade Africana na Diáspora, as 25 
Personalidades femininas Africanas elegeram a Presidente, a Vice-presidente e a 
Relatora do Comité, redigiram  o Regulamento Interno e adoptaram o Plano de 
Trabalho para 2006.  O Comité acompanhará os progressos  visando a igualdade do 
género no Continente, no quadro da Declaração Solene sobe a Igualdade do Género 
em África. 
 
12. No quadro dos esforços da União Africana visando reforçar o papel das 
mulheres nos processo de paz, especialmente nos países emergentes de conflitos, a 
Direcção, em parceria com o Programa Regional do PNUD para a Integração do 
Género em África, lançou uma Rede sobre Género, Preservação da Paz e 
Governação, que é uma comunidade de pensadores, planificadores e outras partes 
interessadas em trabalhar para promover a governação que tenha em conta o género 
nos países emergentes de conflitos. O Comité Director Provisório desta Rede realizou 
a sua primeira reunião a 23 d Junho de 2006, em Banjul, Gâmbia, à margem do 
Fórum das Mulheres que antecede a Cimeira da UA. 
 

ACTIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA 
 
ACTIVIDADES 
 
13. Desde a Cimeira de Cartum, em Janeiro de 2006, as actividades de Auditoria 
realizadas pelo Gabinete de Auditoria Interna incluíram a análise de: 
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(a) Missão da União Africana no Sudão (AMIS); 
(b) Tesouraria e Gestão de Tesouraria na Sede; 
(c) Execução do Orçamento e Controle de Despesas na Sede; 
(d) Conselho Fitossanitário Inter-Africano (Yaoundé); 
(e) Bureau Inter-africano para os Recursos Animais (UA-BIRA, Nairobi). 

 
IMPACTO E DESAFIOS 

 
14. O Gabinete continuou a apoiar a  direcção na realização da missão, visão e 
objectivos da Comissão, promovendo a adopção de controlos internos eficientes e 
eficazes, a avaliação de riscos e recomendações de medidas para reduzir esses 
riscos.  Assim, o Gabinete desempenhou um papel de prevenção e de apoio às 
decisões no estabelecimento de uma Comissão eficiente, transparente e responsável. 
 
15. Contudo, apesar do papel crucial que o Gabinete de Auditoria Interna tem vindo 
a desempenhar, enfrentar o grave problema de falta de pessoal, que deverá ser 
resolvido no quadro do processo de recrutamento em curso e da revisão  da estrutura 
de Maputo. 
 
VIA A SEGUIR  
 
16. Em conformidade com o Plano Estratégico da Comissão para 2004-2007, o 
Gabinete de Auditoria Interna tenciona preparar uma Carta e um Manual de Auditoria 
e organizar um seminário para a administração sobre o papel da Auditoria Interna, 
avaliação de riscos e boa governação.  Para o exercício de 2006, os parceiros da UA 
já anunciaram o montante de 80.000 $EU, para esses projectos.  Este exercício  de 
reforço de capacidades vai ajudar o Gabinete a prestar os serviços necessários à 
Comissão e satisfazer as preocupações dos parceiros da UA que foram apresentadas  
no quadro do reforço  das relações e da ajuda.  Prevê-se que o seminário reduza a 
resistência passiva dos funcionários envolvidos na auditoria, promova uma 
abordagem preventiva ao processo de gestão de riscos e encoraje a administração a 
trabalhar de forma diligente e positiva com o Gabinete de Auditoria Interna. 
 

DIRECÇÃO DOS CIDADÃOS  AFRICANOS (CIDO) 
 

Introdução  
 
17. As actividades da Direcção dos Cidadãos Africanos (CIDO) no período em 
análise centraram-se em:  (a) apoio à consolidação do processo ECOSOCC;  (b) 
continuação da elaboração do plano de acção para o desenvolvimento de relações 
pragmáticas, efectivas e sustentáveis entre as organizações da sociedade civil e o 
programa de paz, segurança, democracia e governação da UA e facilitar a 
operacionalização do Artigo 20 do Protocolo do Conselho de Paz e Segurança (CPS);  
(c)  apoio à Segunda Conferência de Intelectuais que terá lugar de 12 a 14 de Julho 
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de 2006, na Baía, Brasil, e ao desenvolvimento do processo da Diáspora Africana;   
(e) reforço das capacidades da CIDO uma vez que resulta da transformação da 
Conferência sobre Segurança, Estabilidade, Desenvolvimento e Cooperação em 
África (CSEDCA). 
 
a) Apoio à Consolidação do ECOSOCC  
 
18. Após a aprovação do orçamento do Conselho Económico, Social e Cultual da 
União Africana (COSOCC) na 6ª Sessão Ordinária do Conselho Executivo, realizado 
em Janeiro de 2006, em Cartum, começou-se a trabalhar no processo de consultas e 
eleições nacionais e regionais para a Conferência do ECOSOCC no período após a  
transição.  O processo de lançamento teve lugar a 1 de Fevereiro de 2006 no Quénia, 
quando o Presidente convocou uma reunião de todas as organizações da Sociedade  
Civil Quenianos em Nairobi.  Essa reunião criou um Comité Director Nacional e 
designou presidentes para cada um dos grupos constituídos.  O processo foi 
concebido para ser abrangente e a sua vantagem inerente é que irá proporcionar uma 
base de dados global bem como uma vaga de participação popular e um quadro de 
referência democrático para os delegados eleitos no ECOSOCC; cujo quadro deveria 
integrar as especificidades nacionais, mas este exemplo distinguiu-se como modelo.  
A dificuldade é que corre o risco de ser dispendioso e o apoio financeiro para a 
reunião do Quénia ficou-se a dever, em parte, ao prestígio do Presidente, Prof. 
Wangari Maathai. 
 
19. A reunião indicou igualmente  que os membros da Assembleia Nacional 
Provisória deviam tomar iniciativas no sentido de conduzir o processo de consultas 
para eleições nos seus vários países.  Este foi o consenso do Comité Permanente na 
sua primeira reunião em Abril de 2005, em Nairobi e a orientação estabelecida no 
Plano de Acção Estratégico do ECOSOCC elaborado em Julho de 2005.  O Escritório 
do Presidente foi instalado em Nairobi para apoiar o Secretariado do ECOSOCC em 
Adis Abeba e apoiar os líderes na condução deste processo.  O Escritório deu 
instruções no sentido de cada membro apresentar um relatório sobe o que foi feito em 
relação aos processo nacionais de consultas. 
 
20. O resultado mostrou que alguns membros como Moçambique e Uganda 
tomaram iniciativa a este respeito.  A dificuldade foi que o orçamento do ECOSOCC 
previa fundos para consultas regionais, continentais e da Diáspora, mas não para 
consultas nacionais.  A expectativa era que as próprias organizações da sociedade 
civil deviam mobilizar fundos internamente e entre as comunidades de doadores para 
conduzir o processo nos países, como uma prova de apropriação e independência, e 
em conformidade com o espírito de parceria prevista no Acto Constitutivo da União.  
As OSCs não foram capazes de vencer este desafio, mas os representantes  
nacionais do ECOSOCC várias vezes pediram apoio financeiro ao Secretariado para 
viabilizar o processo de consultas e eleições nacionais. 
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21. Assim, o Secretariado começou a sensibilizar as comunidades de doadores, 
amigos e parceiros da UA sobre esta necessidade a fim de poder prestar a assistência 
necessária de acordo com as instruções da Presidente e do Comité Permanente.  A 
este respeito, tenho o prazer de informar que tivemos contactos encorajadores, 
particularmente com a Espanha e a França. 
 
22. Como complemento, a Presidente e a Mesa também iniciaram um processo de 
reuniões regionais de planificação estratégica,  para continuar a avaliar a situação e 
coordenar apoio para as reuniões nacionais.  Assim, foi realizada uma reunião da 
SADC para a elaboração de um Plano Estratégico Regional do ECOSOCC, de 27 a 
28 de Abril de 2006 em Harare, Zimbabwe, e uma Reunião Consultiva Regional para 
as  sub-regiões da África Ocidental e Central em Ota, Nigéria, de 15 a 17 de Junho de 
2006.  As reuniões foram conduzidas pelas vice-presidentes das regiões da África 
Austral e Ocidental respectivamente,  em estreita colaboração com a Presidente.  O 
objectivo foi passar em revista as actividades do ECOSOCC até à data, facilitar 
consultas intensivas sobre os progressos registados e o programa de trabalho, criar 
redes  e o programa de trabalho, criar redes e mecanismos de resposta nacionais 
adequados ao ECOSOCC e definir ainda o processo de eleição dos membros, com  a 
ênfase nas modalidades directivas para a instituição e apoio de reuniões nacionais.  
Espera-se que os resultados sirvam para enriquecer uma reunião subsequente do 
Comité Permanente que deverá ter lugar depois da Cimeira da UA de Julho de 2006, 
para finalizar o programa de trabalho e fixar prazos definidos e um calendário de 
eleições para todo o continente.  Em seguida, um relatório sobre os processos de 
eleição será submetido à Sessão Ordinária do Conselho Executivo e à Conferência.  É 
louvável que as reuniões de planificação regional tivessem sido financiadas e 
apoiadas pelos vice-presidentes com fundos mobilizados por sua iniciativa sem 
recurso ao orçamento do ECOSOCC.  Além disso, os seus esforços constituem um 
desafio para a sociedade civil em geral. 
 
23. Ao avaliar os progressos registados pelo ECOSOCC, convém notar que a 
ausência de apoio ao financiamento de programas para 2005, significa que cerca de 
dez meses foram perdidos no processo de implementação.  Nos últimos três meses 
foram feitas muitas tentativas para actualizar o seu programa e plano de acção . 
prevemos uma fase intensa e activa nos próximos meses, de acordo com o programa 
de trabalho e o calendário de eleições que está a ser  definido pelo Comité 
Permanente.  Os trabalhos dos próximos meses serão fundamentais para a fixação do 
período do mandato provisório do ECOSOCC. Será necessário recuperar o tempo 
perdido devido à falta de fundos, para que o ECOSOCC provisório possa concluir o 
seu  mandato até fins de 2007 em vez de Fevereiro de 2007, como inicialmente  
previsto.  Contudo, isso irá depender do calendário estabelecido pelo Comité 
Permanente e a experiência no terreno quando as eleições começarem.  Entretanto, o 
ECOSOCC está a mobilizar apoio nacional, regional e continental para o seu 
programa de trabalho. 
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b) Programa de Governação, Democracia e Segurança  
 
24. A Comissão continuou ainda a trabalhar no reforço da assistência às OSCs no 
quadro do programa de paz, governação e democracia, com o apoio do Programa 
Dinamarquês de Apoio à Paz em África.  Outros parceiros internacionais também se 
mostraram interessadas no programa e estão em curso consultas para harmonizar 
contribuições e garantir que sejam racionalizadas a fim de darem um apoio eficaz ao 
programa da UA.  
 
25. No âmbito deste processo, o Fórum dos Líderes Africanos, em colaboração 
com a Comissão da UA, acolheu de 5 a 7 de Abril de 2006, em Abuja, Nigéria, um 
Seminário Consultivo Tri-regional (África do Norte, Central  e Ocidental) para 
acompanhar o reforço da colaboração UA-OSC no Programa de Paz e Segurança da 
UA. O Seminário reviu e aperfeiçoou as conclusões do Seminário do Gana e 
concentrou-se na adaptação do papel das OSCs na prestação de apoio efectivo ao 
processo de implementação de políticas da União Africana.  Analisou ainda o quadro 
de reconstrução pós-conflito desenvolvido pelo Departamento de Paz  e Segurança 
com vista a dar contribuições efectivas da sociedade civil.  O resultado foi 
harmonizado com o texto anterior como base para um estudo do Grupo de Peritos dos 
Estados Membros.  Consequentemente, decidiu-se que este quadro de consultas das 
OSCs fosse aplicado a outros instrumentos de políticas com vista a  se aproveitarem 
as contribuições efectivas da sociedade civil no processo de formulação de políticas. 
 
26. Estão em curso preparativos para um terceiro seminário bi-regional destinado 
às sub-regiões da África Austral e Central, a ter lugar em Setembro/Outubro de 2006 e 
que deverá culminar  com publicação de conclusões e relatórios e um documento de 
quadro de políticas para ser apresentado à consideração do Conselho de Paz e 
Segurança, que delineará as modalidades e os procedimentos de operacionalização 
do Artigo 20º do Protocolo do CPS. 
 
c) Apoio à 2ª Conferência de Intelectua is agendada  para 12 a 14 de Julho de 

2006, na Baía, Brasil e Desenvolvimento  do Processo da Diáspora Africana  
 

27. Como ponto focal na Comissão a CIDO continuou a prestar apoio efectivo à 
organização da 2ª  Conferência dos Intelectuais de África e da Diáspora (CIAD II), 
agendada para 12 a 14 de Julho de 2006 na Baía, Brasil, bem como à Cimeira Africa-
América do Sul que agora terá lugar em Abuja, Nigéria, de 30 de Novembro a 1 de 
Dezembro de 2006.  foram feitas muitas consultas sobre a CIAD II e quanto aos 
preparativos da Cimeira Africa-América do Sul, já começaram verdadeiramente. 
 
28. Lanço um apelo a todos os Estados Membros  para que apoiem essas reuniões  
que servirão de âncoras para o nosso desejo de maior cooperação Sul-Sul e 
contribuam efectivamente para os nossos programas de envolvimento e mobilização 
da Diáspora Africana na edificação da União Africana.  Numa Nota Verbal com a Ref; 
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CIDO/03/02/071.06, datada de 17 de Maio de 2006, a Comissão convidou todos os 
Estados Membros a patrocinaram  pelo menos dois intelectuais para participarem na 
CIAD II a ter lugar no Brasil.  Por conseguinte, exorto todos os Estados Membros a 
darem a máxima atenção a este pedido, a fim de garantir a participação efectiva do 
continente africano na reunião.  O Comité de Representantes Permanentes também já 
foi informado sobre os planos e preparativos da reunião. 
 
29. Estão sendo tomadas medidas para inaugurar a Rede da Diáspora América 
Central/Sul,  a tempo de contribuir para a Cimeira Africa-América do Sul.  A previsão 
inicial de inaugurar a Secção em Maio de 2006, de acordo com o calendário de 
reuniões aprovado, teve de ser adiada para o terceiro trimestre do ano, em fins de 
Setembro ou princípios de Outubro de 2006.  Estão em curso programas efectivos 
para garantir a realização deste programa. 
 

PLANIFICAÇÃO DE POLÍTICAS ES TRATÉGICAS, MONITORIZAÇÃO, 
AVALIAÇÃO E MOBILI ZAÇÃO DE RECURSOS 

 
I. MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS  
 
1. Introdução 
 
30. Durante o período em revista, as actividades da Comissão na área da 
mobilização de recursos centraram-se na intensificação de esforços visando garantir 
fundos para a implementação das actividades prioritárias da UA para 2006 de acordo 
com o orçamento-programa aprovado.  Ao mesmo tempo, a Comissão continuou a 
envolver parceiros internacionais na procura de modalidades de melhorar as medidas 
de cooperação e a eficácia na concessão da ajuda ao desenvolvimento, com o 
principal objectivo de receber apoio directo para o orçamento em vez de 
financiamento de projectos a nível individual. 
 
2. Respostas e Quadro de Implementação 
 
31. Neste contexto, foram realizadas várias actividades importantes, 
nomeadamente: 
 

�x Prosseguiu o Diálogo mensal com Parceiros Internacionais, estipulado no 
quadro da nova parceria.  Este diálogo estruturado visa racionalizar, 
simplificar e harmonizar os procedimentos e práticas dos doadores com 
vista à redução dos custos de transação.  O diálogo centrou-se igualmente 
na procura de mecanismos comuns de apoio por parte dos Parceiros 
Internacionais no sentido de haver previsibilidade e flexibilidade na 
concessão da ajuda ao desenvolvimento à UA; 
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�x Foram organizadas reuniões estruturadas envolvendo todos os 

Departamentos /Direcções/Unidades da UA e Parceiros Internacionais  
com vista a garantir que conheçam bem as prioridades a curto e médio 
prazos e as condições de reforço de capacidades; 

 
�x Foram elaborados e submetidos relatórios financeiros e de actividades aos 

parceiros internacionais em conformidade com as obrigações contidas nos 
acordos de financiamento vigentes; 

 
�x Fez-se o seguimento e a programação dos anúncios de contribuições 

feitos pelos Parceiros Internacionais  e foram preparados planos de 
despesas. 

 
3. Resultados e Avaliação do Desempenho 
 

�x Estão sendo tomadas medidas para a passagem gradual do financiamento 
de projectos individuais para um maior apoio aos programas e, finalmente, 
apoio directo ao orçamento.  Isso levou à concepção de um mecanismo 
comum de financiamento a curto prazo denominado Mecanismo de 
Procedimentos que visa reunir recursos dos Parceiros Internacionais para 
financiar sobretudo o Programa de Transformação das Instituições (PTI) e 
outras necessidades da CUA em matéria de reforço de capacidades. 

 
�x Alguns documentos de referência exaustivos foram elaborados para a 

programação dos 55 milhões de Euros prometidos pela CE e destinados a 
financiar os programas prioritários da UA num período de três anos.  
Prevê-se que todo o exercício de programação, incluindo a elaboração de 
uma proposta de financiamento com a CE fique concluído nos próximos 
meses para permitir a aprovação e o desembolso da primeira prestação de 
fundos no último trimestre de 2006. 

 
�x A Alemanha garantiu novos recursos no montante de 7 milhões de Euros e 

as discussões para a obtenção de 3,2 milhões de dólares da Noruega 
estão em fase avançada.  Prevê-se  que no futuro próximo, serão 
mobilizados mais recursos de outros Parceiros Internacionais através do 
Mecanismos de Procedimentos. 

 
4. Problemas pendentes e questões afins 
 
32. Uma Avaliação Institucional concluída recentemente e visando testar a eficácia 
dos sistemas Administrativos e de Gestão Financeira da Comissão da UA mostrou 
alguns pontos fracos nessas áreas.  Essa avaliação baseou-se em grande parte no 
trabalho já realizado sob os auspícios da Firma Ernest & Young e o PTI.  A Comissão 
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da UA está determinada a tratar destas insuficiências no quadro do PTI em curso, e 
nesse sentido iniciou discussões com a Noruega para financiar a implementação do 
Sistema Integrado de Gestão da Informação (SIGI) no valor de 3,2 milhões de dólares 
em 2006. 
 
33. Um desafio relacionado com esta questão é a promoção da capacidade de 
absorção da UA, que exige, entre outras coisas, o reforço da capacidade da Comissão 
para desenvolver  e implementar grandes programas e apresentar relatórios de 
actividades regulares em formatos acordados mutuamente com os parceiros 
Internacionais. 
 
5. Via a Seguir 
 
34. A Comissão vai continuar a realizar reuniões regulares com Parceiros 
Internacionais com vista a consolidar a nova parceria, mobilizar consensos e instaurar 
a confiança.  Serão desenvolvidos esforços com vista à criação de medidas concretas 
no quadro dos mecanismos  comuns de apoio ao doador e destinadas a tornar 
possível o apoio directo ao orçamento, reduzindo assim os custos de transacção e 
introduzindo alguma previsibilidade e flexibilidade de recursos na implementação do 
orçamento-programa 
 
II. PLANIFICAÇÃO, MONITO RIZAÇÃO E AVALIAÇÃO 
 
35. Durante o período em revista, as actividades da Comissão na área da 
planificação, monitorização e avaliação incluíram a preparação de um manual de 
planificação  e do relatório de monitorização e avaliação do 2º período, que  estão a 
ser produzidos. 
 
36. Além disso, com vista a permitir que o pessoal da UA compreenda melhor a 
planificação e a gestão com base em resultados, melhore as suas competências na 
área de monitorização e avaliação de programas, e apoie a formulação do relatório de 
avaliação e monitorização a médio prazo do Orçamento-Programa da Comissão, foi 
organizado um seminário sobre  “Gestão com base em resultados”, e em colaboração 
com os Parceiros do Canadá, que teve lugar na Sede da UA de 20 a 21 de Fevereiro 
de 2006 e no qual participaram funcionários de vários Departamentos da Comissão, 
bem como dos Escritórios Regionais.  O seminário foi organizado no quadro do 
primeiro passo da 2ª fase do Processo de Transformação Institucional da Comissão 
da UA.  A fase seguinte inclui formação no serviço para os funcionários, com base 
num plano  estabelecido.  Foram igualmente tomadas medidas relativamente à 
implementação do Sistema de Monitorização e Avaliação. 
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III. DIVISÃO DE ANÁLISE DE POLÍTICAS E DE INVESTIGAÇÃO 
 
1.  Introdução  
 
37 Concebido no seio da Direcção de Planificação Estratégica, Supervisão e  
Avaliação de Políticas e a Mobilização de Recursos, a Divisão de Análise de Políticas 
e  Investigação tem por missão dirigir estudos de análise que ajudem a  encontrar 
soluções para os desafios enfrentados pela União Africana . Por outro lado, tendo em 
conta a importância que hoje se atribui à abordagem da acção de desenvolvimento 
baseada na capacidade de exercer funções, resolver  problemas, fixar e atingir 
objectivos, a Divisão pretende propor  programas de formação e de reforço de 
capacidades. 
 
38 Com o objectivo de contribuir para a elaboração do Relatório do Presidente da 
Comissão da União Africana para o período relativo ao primeiro semestre de 2006, a 
Divisão apresenta as suas actividades de Setembro  até Dezembro de 2005. 
 
2. Actividades da Divisão 

 
39 Ligada à Direcção de Planificação Estratégica que, por sua vez , depende do 
Presidente da Comissão, a Divisão debruçou-se essencialmente na análise de 
documentos e na proposta de esclarecimentos sobre questões de interesse para a 
União Africana. A Divisão analisou as seguintes questões à atenção da Comissão, e 
fez o ponto de situação de cada uma. 
 
a.  Proposta para a utilização dos fundos concedidos pelo  Canadá 

 
- Afectação de uma parte dos fundos concedidos pelo Canadá para a preparação 

de  Livros brancos (White papers) durante os meses de Janeiro, Fevereiro e 
Março de 2006. 

 
-  Proposta para a contratação de um consultor responsável pela realização de 

um estudo relativo a um desses livros. 
 

b.  Comentários e análise de documentos. 
 
40. A Divisão procedeu aos comentários e análises das seguintes questões : 
 

�x Estratégia da União Europeia para uma parceria de desenvolvimento com a 
África. 

�x Visão da União Africana sobre a promoção do voluntariado local. 
�x Mercado financeiro africano  & a Bolsa Africana de valores mobiliários, 
�x Fundo da União Africana a favor das flutuações do preço do petróleo  
�x Cooperação entre a União Africana e o Banco Africano de Desenvolvimento 
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�x Memorando sobre as modalidades de financiamento da União Africana. 
�x Relatório sobre a situação política, de segurança e socio-económico da 

República Centro Africana. 
 
3.  Conclusão 
 
41. Através da análise das questões acima referidas, observa-se que a Divisão de 
Análise de Políticas  e  Pesquisa, até agora limitou-se a responder aos pedidos da 
Comissão sobre a análise dos temas que preocupam os líderes da UA. Na realidade , 
isto faz parte das atribuições da Divisão, mas está ainda  aquém das suas reais 
capacidades. Duas funções essenciais conferem à Divisão o seu verdadeiro papel na 
condução de trabalhos de pesquisa. A primeira refere-se à concepção e 
implementação de um programa de trabalho que sirva de  guia à análise das políticas 
que se inscrevem na estratégia da Comissão. A segunda consiste em antecipar as 
áreas que preocupam a Comissão através da escolha de temas importantes sobre os 
quais se exerce um trabalho de reflexão susceptível de ajudar os responsáveis a 
conceber facilmente as soluções. Em conformidade com esta orientação, convém 
concluir os recrutamentos considerados e ao mesmo tempo, recorrer a consultores de 
renome no continente, a fim de cobrirem as actividades previstas pela Divisão. 
 
IV. DIVISÃO DA GESTÃO DE CONHECIMENTOS 

 
42. A Comissão da União Africana entra na segunda fase de transformação 
institucional empreendida para tornar mais sociável e racional o ambiente de trabalho 
no seio da instituição pan-africana. 
 
43. Esta segunda fase está  globalmente concentrada  na implementação de um 
sistema de Gestão do Conhecimentos que liga as diferentes entidades (no seio da 
Comissão e no exterior) e serve ao mesmo tempo de interface entre os 
departamentos funcionais da Comissão. 
 
44. Foi neste sentido que a Direcção de planificação estratégica de políticas, de 
acompanhamento, da avaliação e mobilização de recursos foi reforçada, com a 
criação da Divisão de Gestão de Conhecimentos, cujos objectivos são os seguintes: 
 

�x Obter informação (adquiri-la, criá-la); 
�x Analisar a informação (determinar o que é útil); 
�x Aplicar os conhecimentos disponíveis, consoante o contexto e segundo a 

sua acessibilidade e disponibilidade.; 
�x Reutilizar os conhecimentos, caso necessário, no processo d e aquisição de 

conhecimentos.  
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45. Os progressos realizados na prossecução destes objectivos serão mensuráveis 
com a ajuda dos seguintes indicadores: 
 

�¾ Aumento da procura de informação por parte do pessoal da União 
Africana; 

�¾ Melhoria de «sentimento» de transparência e aumento de fluxo de 
informação inter-departamentais; 

�¾ Redução do número de queixas entre os diferentes departamentos. 
 
46. O objectivo final do sistema de gestão de conhecimentos é a criação de uma 
capacidade intelectual adicional no seio da Comissão da União Africana. 
 
47. A Divisão da Gestão de Conhecimentos estará plenamente operacional no 
segundo semestre 2006. 
 

COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO  
 
48. A concepção e a implementação de uma Estratégia de Comunicação integral  é 
global que tenha em conta a necessária divulgação das actividades da União Africana, 
tanto a nível interno como externo, esteve no centro do programa de acção da Divisão 
de Comunicação e de informação (DCI) para o primeiro semestre de  2006 (Janeiro –
Junho). 
 
49. Como estrutura horizontal, a DCI multiplicou  esforços com vista à difusão de 
informações relativas às actividades de todos os departamentos técnicos da 
Comissão que impliquem a promoção e a defesa dos valores e ideais da União e 
mediatizar a acção de todas as estruturas activas, realizadas em Adis Abeba ou fora 
do país da Sede. 
 
50. Neste quadro a DCI envidou esforços com vista a desenvolver a vertente 
informação propriamente dita, em relação aos media e à imprensa escrita,  (Agências 
de imprensa e Jornais) audiovisual (Rádios e televisões), electrónica (E-médias), do 
Continente Africano e do Mundo em geral, a fim de dar a conhecer a União ao grande 
público e aos públicos mais iniciados. 
 
51. O esforço da equipa de comunicação concentrou-se essencialmente, para além 
da continuação da publicação da nota de informação nas línguas Inglesa e Árabe, na 
difusão de informação sobre as actividades levadas a cabo pela Comissão, 
nomeadamente pela cobertura dos trabalhos das Reuniões Ministeriais, Cimeiras e 
reuniões de peritos e acompanhamento dessas actividades, através da produção de 
diversos produtos promocionais.  
 
52. Vários programas de meios de comunicação específicos foram igualmente  
desenvolvidos, nomeadamente sobre o Darfur, a fim de apresentar o relatório forma 
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directa e permanente a acção empreendida na gestão de certos processos pelas 
estruturas da União. 
 
53. A DCI, neste momento, dedica-se à produção de uma série de publicações 
periódicas, no quadro de uma política de edição centralizada e concertada. A 
publicação do Relatório Anual da Comissão, da «Carta do Presidente da CUA», da 
Revista «Integração Africana » figura entre os projectos prioritários que deverão ser 
realizados. 
 
54. A restruturação e a actualização do Site Web da Comunicação fizeram 
igualmente parte da actividade da DCI, que actualmente , com o apoio técnico do 
FNUAP, está levando a cabo reorganização deste instrumento essencial da estratégia 
de comunicação. 
 
55. Por outro lado, a DCI, como estrutura técnica da Comissão, foi encarregue de 
concluir o processo  sobre o estabelecimento de uma cadeia pan-africana de rádio e 
televisão, em conformidade com a Decisão da Cimeira de Syrte de Julho de 2005. 
Neste sentido ela zelou pela boa organização da reunião do Comité de 
Acompanhamento, realizada em Fevereiro de 2006, no Cairo, Egipto, seguida pela 
Conferência dos Ministros da Informação  e Comunicação, em Adis Abeba, Etiópia, a 
14 e 15 de Junho de 2006. 
 
56. Entretanto, perante a importância  da missão que cabe à DCI, a estrutura 
carece de meios de trabalho necessários à execução de uma estratégia de meios de 
comunicação, digna de uma grande Organização como a União Africana. 
 
57. Um plano de restruturação da Divisão de Comunicação e de Informação 
concebido com base na nova estratégia de Comunicação criada, encontra-se 
actualmente em estudo. Este plano deverá dotar a União de um sistema de 
comunicação e de informação funcional, moderno e integrado e habilitar os 
responsáveis do sector a levarem a cabo a missão que lhes foi confiada, com a  
eficácia e o profissionalismo necessários. 
 

ADMINISTARÇÃO E DESENVOLVIME NTO DOS RECURSOS HUMANOS 
 
58. Durante o período em análise , o Departamento de Administração e Recursos 
Humanos realizou as seguintes actividades: 
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ACTIVIDADES REALIZADAS 
 

I.   GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
 
a)  Recrutamento  

 
59. Na sequência do processo de selecção levado a cabo por uma equipa de 
Consultores independentes, a Divisão dos Recursos Humanos tem vindo a 
implementar as decisões da Direcção da UA sobre as recomendações dessa equipa. 
 
60. Dos 107 candidatos aprovados, 45 foram recrutados e neste momento, já 
ocupam  os seus postos de trabalho. 
 

b)  Estatutos do Pessoal da União African a 
 
61. Os Estatutos do Pessoal da União Africana serão apresentados e 
recomendados à aprovação dos Órgãos da União Africana, após debate interno e 
adopção pela Comissão. Estarão concluídos para apresentação ao Conselho 
Executivo na Cimeira  de Janeiro de 2007. 

 
   c)   Manual de Procedimentos dos Estatutos do Pessoal da UA  

 
62. O Manual de  Procedimentos dos Estatutos do Pessoal será elaborado  após a 
aprovação formal dos Estatutos do Pessoal Regras e Regulamentos, pelos Órgãos da 
UA. 
 
II.   SISTEMA DE SEGURANÇA SOCIAL  
 
    (i)   O Fundo de Aposentação da Comissão  
 
63. O Conselho recorda-se que tinha dado mandato à Comissão para empreender 
um estudo a fim de melhorar o Sistema de Pensões e de Aposentação dos seus 
funcionários. Nos termos desta decisão, decidi contratar os serviços de um Consultor 
Actuário a fim de efectuar um estudo sobre: 
 

(i) Avaliação do actual Fundo de Previdência; 
(ii) Definição de um novo modelo de cálculo de pensões que deverá ter em 

conta as aspirações dos funcionários; 
(iii) Concepção do novo Plano que será proposto ao Conselho, incluindo os 

documentos legais, os instrumentos de comunicação, as modalidades de 
passagem do Plano actual de Pensões para o novo Plano que deverá  
ser proposto, bem como a selecção dos gestores do novo Plano e a 
composição e os termos de referência do Conselho de Administração do 
novo Fundo. 
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64. Nos seus esforços para dotar a Comissão de um Sistema de Pensões fiável, a 
Comissão teve vários encontros com as Organizações similares, nomeadamente as 
Nações Unidas  e o Banco Africano de Desenvolvimento, com o objectivo de conhecer 
bem a forma de gestão  dos seus Sistemas de Aposentação. A Comissão lançou um 
concurso que se culminou com a selecção de um Gabinete de Actuária para levar a 
cabo este estudo. O processo de assinatura do contrato com o Actuário encontra-se 
em vias de conclusão e o estudo poderá efectivamente iniciar-se nas próximas 
semanas. O relatório resultante deste estudo será submetido à vossa apreciação na 
próxima sessão. 

     
     (ii)   Apólice de Seguro de Vida de Grupo  

 
65. Aqui igualmente, a Comissão decidiu levar a cabo uma profunda reforma no 
domínio do Seguro de Vida de Grupo,  em conformidade com a Decisão de Maputo. O 
processo do concurso já foi concluído  e na próxima sessão a Comissão apresentará 
um relatório ao Conselho sobre os resultados da reforma proposta. 

    
     (iii)   Assistên cia Médica do Pessoal  

 
66. O Sistema actual de assistência médica do pessoal apresentou certas 
limitações. Em conformidade com o mandato de Maputo, iniciei a Comissão numa 
reflexão que poderá culminar com a criação de um Sistema de assistência médica não 
só mais adaptada às necessidades do pessoal da Comissão e dos Serviços de Saúde 
da Comissão, mas igualmente  ao ambiente e às realidades técnicas de gestão desse 
Plano. Neste quadro, a Comissão lançou um concurso  e depois do processo de esta 
selecção, duas companhias foram pré seleccionadas. A selecção definitiva terá lugar 
após a análise de outras considerações pelos Departamentos competentes da 
Comissão. Um relatório será submetido á analise e aprovação do Conselho sobre a 
forma de gestão apropriada de Assistência médica que for conveniente à Comissão, 
em termos de alcance e cobertura  da assistência e dos custos dos Seguros, entre: 
 

- A introdução de uma fórmula de seguros administrada por uma companhia 
privada; 

- A manutenção do actual Plano de Assistência Médica com algumas 
modificações. 

 
           (iv)  Harmonização das tabelas salariais  
   
67. A tabela salarial em vigor desde 1 de janeiro de 2004,  emanada da Decisão de 
Maputo, contém um certo número de incoerências sobre as quais já tinha chamado a 
atenção do Conselho . Efectivamente, foi constatado a coexistência de duas tabelas 
para os funcionários da categoria dos Serviços Gerais. A tabela aplicada para a 
categoria profissional apresenta duplicações que, às vezes atingem três níveis de 
escalão e tendo em conta que a tabela da Comissão tinha sido determinada com base 
na tabelado Secretariado da SADC, foram constatadas deficiências  estruturais que 
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devem ser corrigidos para que a tabela salarial da Comissão possa satisfazer os 
critérios estatísticos de base de qualquer operação de conversão de salários. Durante 
a análise dos documentos relativos ao Plano Estratégico da Comissão, o Conselho, 
ao aprovar o referido Plano, tinha-me dado mandato para realizar este estudo. 
Durante a implementação desta Decisão, a Comissão lançou um concurso e escolheu 
uma firma de consultores para levar a cabo o estudo sobre a harmonização das 
tabelas salariais. Este estudo já foi iniciado e deverá prosseguir até o mês de Agosto 
de 2006. Em nome da Comissão, apresentarei o relatório deste estudo na próxima 
sessão do Conselho.   
 
            (v)   Outras vantagens sociais do pessoal  

  
68. O Conselho recorda-se que durante a análise das rubricas salariais  ligadas ao 
custo de vida dos funcionários dos Escritórios de Bruxelas e Genebra, em Cartum, em 
Janeiro de 006, foi recomendado à Comissão para adoptar uma abordagem global na 
fixação desses subsídios a favor de todo o pessoal nos diferentes locais de afectação. 
Concordando com este apelo, a Comissão elaborou os termos de referência de um 
estudo, cujas conclusões serão apresentadas à consideração das próximas Reuniões 
do Conselho.  
 
 (vi) Subsídio de Escolaridade para o pessoal recrutado localmente  
 
69. Foi implementada a Decisão do Conselho Executivo sobre o Subsídio de 
Escolaridade para o pessoal recrutado localmente (Decisão Ext/EX.CL/Dec.2 (VII) 
adoptada pela 8ª Sessão Extraordinária do Conselho Executivo realizada em  Cartum, 
Sudão. 
 
III. QUESTÕES DE DESENVOLVIMENTO DO PESSOAL  
 
70. O Conselho Executivo deve lembrar-se da directiva endereçada à Comissão no 
sentido de formular uma Política de Formação destinada a melhorar continuamente as 
competências dos funcionários.  A Direcção iniciou o processo de formulação de uma 
política geral e actualizada de formação e desenvolvimento dos recursos humanos da 
Comissão.  A política está a ser desenvolvida de forma participativa e consultiva de 
modo a envolver todos os parceiros, incluindo o pessoal da Comissão na Sede e nos 
Escritórios Regionais e de Representação.  Além disso, a política será definida com as 
melhores práticas utilizadas  em organizações semelhantes à Comissão. 
 
71. Prevê-se que o projecto de Política de Formação da UA seja apresentado à 
consideração dos órgãos da UA na próxima reunião. 
 
IV. SISTEMA DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO (SGI)  
 
72. As actividades do SGI durante o período em revista centraram-se no seguinte: 
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1. Projecto VSAT  
 
73. Desde Janeiro de 2006, a Divisão do SGI da Comissão esteve envolvida no 
projecto VSAT com o objectivo de estabelecer uma infra-estrutura privada de 
comunicação entre a Comissão e os Escritórios Regionais e de Representação. 
 

2. Política de TIC  
 
74. A Divisão de SGI está actualmente a formular uma política de TIC para a 
Comissão da UA.  O documento de políticas ficará pronto em fins de Junho de 2006 e 
apresentará procedimentos, regulamentos, normas e directivas visando o 
estabelecimento de práticas prudentes e aceitáveis sobre a utilização e a segurança 
dos recursos de TIC existentes na UA. 
 

3. Sistema Médico e Sistema de Tr adução para o Departamento de 
Conferência  

 
75. A fim de automatizar e introduzir métodos de trabalho modernos, a divisão de 
SGI avaliou os processos de trabalho dos dois departamentos.  Actualmente, a 
Divisão está a finalizar o Pedido de Propostas para programas de tradução assistidos 
por computador, programas de tradução automática, fichas médicas electrónicas e um 
sistema de gestão de práticas médicas.  Esta melhoria irá fazer com que as duas 
direcções se tornem mais eficientes e eficazes na prestação de serviço aos 
departamentos utilizadores. 
 

PROGRAMAÇÃO, ORÇAMENTAÇÃO,  FINANÇAS E CONTABILIDADE  
 
I. MELHORIA DO DESEMPENHO 

 
76. Durante o período em revista, a Comissão continuou a melhorar o seu 
desempenho implementando sistematicamente as recomendações contidas no 
Relatório de Ernst & Young, bem como as do Conselho de Auditores Externos. 
 
II. FORAM REGISTADOS PROGRESSOS ESPECÍFICOS NAS SEGUINTES 

ÁREAS:  
 
a. Implementação do Sistema Integra do de Informação e Gestão Financeira  
 
77. O documento de concurso foi analisado cuidadosamente  e aprovado  pelo 
Conselheiro Jurídico e o convite para apresentação de propostas foi enviado  a todos 
os Estados Membros e colocado no site da UA.  As propostas serão abertas depois  
de 45 dias e, sujeito à disponibilidade de fundos a 1ª fase de instalação de um  
Sistema Integrado de Informação e Gestão Financeira, a começar pela Sede, iniciará 
em Janeiro de 2007. 
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b. Questões relativas ao pessoal  
 
78. O efectivo do Departamento de Programação, Orçamentação, Finanças e 
Contabilidade melhorou significativamente tanto na Sede como nos Escritórios 
Regionais.  Contudo, a implementação da estrutura revista que tinha sido aprovada 
pelo Conselho Executivo em Cartum, em Janeiro, foi adiada porque estava ligada à 
tarefa de cobrança de atrasados, que está a ser difícil para a Comissão.  Depois da 
recolha dos fundos, o Departamento será imediatamente dotado de mais funcionários 
a fim de vencer os desafios actuais e futuros. 
 
c. Operações  
 
79. Em conformidade com a Decisão do Conselho Executivo adoptada em Cartum, 
a Comissão preparou e submeteu a discussão interna e depois ao CRP, um 
documento sobre a situação da estrutura do orçamento e as modalidades de 
financiamento.  Espera-se que o Conselho adopte as propostas durante  as reuniões 
de Banjul. A Comissão considera que a implementação dessas propostas garante que 
o processo de elaboração do orçamento envolvendo a Comissão e os Estados 
Membros seja interactivo, criando e promovendo um sentido de partilha de 
responsabilidades.  Entretanto, a Comissão iniciou um processo de sensibilização e 
formação interna de todos os funcionários  com vista a inculcar a cultura de disciplina 
orçamental. 
 
d. Contabilização dos Fundos de Manutenção da Paz  
 
80. O volume dos fundos de manutenção da paz aumentou significativamente e a 
Comissão reconhece a necessidade de os submeter às normas oficiais de 
contabilidade, bem como a sua consolidação e declaração no seu balanço de receitas 
e despesas.  Assim, a Unidade de Finanças do Departamento de Paz e Segurança 
será brevemente integrada no DPOFA com vista à racionalização dos procedimentos 
de contabilidade e de escurtinação dos fundos de manutenção da paz, . 
 
e. Relatórios de Auditoria  
 
81. O Departamento continua a ter imenso apoio do papel construtivo de 
supervisão e das recomendações da Direcção de Auditoria Interna e do Conselho de 
Auditores Externos.  O Departamento continua a implementar essas recomendações 
dentro das suas limitações em matéria de recursos humanos e financeiros. 
 
f. Revisão do Regulamento Financeiro  
 
82. O projecto de Regulamento Financeiro proposto pela Firma Ernst & Young foi 
analisado pelos órgãos competentes e elogiado pelo CRP.  Prevê-se que o 
Regulamento Financeiro seja adoptado pelo Conselho Executivo em Banjul, Gâmbia. 
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III. CONTRIBUIÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS 
 
83. Após os primeiros cinco meses do ano financeiro, a Comissão constatou que a 
cobrança dos atrasados e das contribuições fixadas aos Estados Membros foi abaixo 
das expectativas:  a situação das receitas é  
 

Atrasados 
 
�x Atrasados no início do ano    63.124.102,29 $EU 
�x Receitas de Atrasados     9.052.862,90 $EU  
�x Saldo em 7/6/2006    54.071.239,39 $EU 

 
Contribuições fixadas para o ano corrente 

 
�x Contribuições fixadas para 2006  69.389.496,00 $EU 
�x Receitas do ano em curso   29.194.551,12 $EU 
�x Saldo a reembolsar    40.194.944,88 $EU 
�x Pagamentos adiantados         624.978,00 $EU 

 
Total das contribuições fi xadas   94.266.184,27 $EU 
(Atrasados + contribuições do  
  ano corrente) 
 

IV. DESPESAS 
 
84. As contribuições até agora recebidas dos Estados Membros apenas cobrem as 
despesas com o pessoal e os custos de funcionamento essenciais e não fica nada 
para os programas, situação que teve consequências negativas na posição da liquidez 
da Comissão.  Por conseguinte, talvez não seja capaz implementar a sua estrutura 
organizacional ou executar os seus planos anuais. 
 
85. Até agora, a Comissão recebeu uma grande contribuição do Governo Federal 
da Nigéria,  no montante de 10 milhões de Dólares para o Orçamento de 
Solidariedade.  Agradeço este gesto oportuno e gostaria de lançar um apelo no 
sentido de haver mais  contribuições que permitam à Comissão executar os 
programas aprovados. 
 
86. A Comissão esperava que a situação das contribuições dos Estados Membros 
melhorassem significativamente a partir de 2006, com a adopção da nova tabela feita 
com base na capacidade contributiva dos Estados Membros. Contudo, a situação 
acima descrita, reflecte o contrário. 
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PAZ E SEGURANÇA 
 
I. INTRODUÇÃO 
 
87. O presente relatório abarca as actividades levadas a cabo pela Comissão no 
quadro da paz e da segurança desde Janeiro último.  Ele debruça-se sobretudo na 
implementação e na construção da paz e segurança no continente, nos esforços que 
visam a prevenção e a resolução dos conflitos que o continente enfrenta,  a 
reconstrução pós-conflitos e as iniciativas tomadas em relação ao terrorismo e ao 
desarmamento. 
 
II. IMPLEMENTAÇÃO DA CONSTRUÇ ÃO  DA PAZ E SEGURANÇA NO 

CONTINENTE  
 
88. Durante o período em análise a Comissão envidou  esforços no sentido de criar 
as condições de paz e segurança no Continente, sobretudo no que diz respeito ao 
Sistema de Alerta Prévio (SAPC) e Força Africana em Estado de Alerta (FAEA). 
 
a) Sistema de Alerta Prévi o a nível Continental (SAPC)  
 
89. A Comissão continuou a envidar esforços no sentido de operacionalizar o 
SAPC previsto no Protocolo relativo à criação do Conselho de Paz e Segurança 
(CPS).  Neste contexto, a Comissão organizou um Seminário Consultivo sobre Alerta 
Prévio, em finais de Abril de 2005, que contou com a participação de representantes 
das Comunidades Económicas Regionais (CERs) e outros intervenientes importantes.  
O Seminário centrou-se na revisão do projecto de Roteiro desenvolvido pela 
Comissão em Julho de 2005, com a assistência de alguns peritos.  O Seminário 
Consultivo fez várias recomendações sobre as medidas a serem tomadas, incluindo a 
necessidade de trabalhar em estreita relação com as CERs no desenvolvimento de 
um quadro continental de recolha e análise de informação.  Os participantes 
sublinharam a necessidade de, anualmente, serem realizadas reuniões sobre o 
Sistema de Alerta Prévio, facilitadas pela Comissão e acolhidas pelas CERs, numa 
base de rotatividade. A SADFC propôs-se acolher primeira reunião em finais de 2006. 
 
90. Os próximos passos no desenvolvimento de Sistemas Continentais de Alerta 
Prévio (SCAP) incluirão a realização de uma reunião de peritos dos Estados Membros 
para analisarem e adoptarem o projecto de Roteiro.  Entretanto, a Comissão tem 
continuou a envidar esforços no sentido de reforçar a sua “Sala de Operações” 
responsável pela recolha e análise de dados, com base num módulo apropriado 
indicador  de alerta prévio”.  Neste sentido, foram envidados esforços de colaboração 
na área de reforço de capacidades e formação com o Departamento da Nações 
Unidas para as Operações de Manutenção da Paz (UNDPKO) e outras instituições 
relevantes, através da formação do pessoal da  “Sala de Operações da UA” e da 
partilha de experiências. 
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b) Força Africana em Estado de Alerta (FAEA)  
 
91. Durante a Sessão de Cartum, o Conselho Executivo foi informado dos passos 
iniciais visando a implementação do Roteiro para a Operacionalização da FAEA, 
elaborado pela Comissão e as CERs/Regiões, em 2005.  o Roteiro, que surge na 
sequência do Documento Quadro de Políticas adoptado pela Cimeira da UA em Julho 
de 2003 e que pedem a criação da FAEA, em duas fases, até Junho de 2010, 
estabeleceu a convocação de seminários para  produzir os instrumentos de trabalho 
da FAEA sobre a Doutrina, Procedimentos Operativos Padrão (POPs), Comando, 
Controlo, Sistema de Comunicação e Informação (SCI), Formação e Avaliação e 
Logística.  Os seminários foram organizados pelas CERs e Regiões designadas, entre 
13 de Janeiro e 28 de Abril. 
 
92. No que se refere à Doutrina das Operações de Apoio à Paz, foi elaborado um 
projecto preliminar de Doutrina que subsequentemente foi discutido pelos 
representantes de várias regiões. Na sequência, foi organizado um seminário 
preliminar , de 6 a 10 de Fevereiro de 2006, em Windhoek, Namíbia, durante o qual foi 
elaborado um segundo projecto de Doutrina, que constituiu a base para o Seminário 
sobre Doutrina,  que teve lugar de 27 de Fevereiro a 3 de Março de 2006, em 
Gaberone, Botswana. 
 
93. O seminário sobre Formação e Avaliação, teve lugar em Luanda, Angola, de 7 
a 13 de Março de 2006.  O seminário  analisou a política de formação da FAEA e os 
documentos sobre as suas normas  de formação. Estes documentos foram 
elaborados num seminário prévio, realizado de 30 de Janeiro a 3 de Fevereiro de 
2006. O seminário também elaborou alguns projectos de documentos sobre avaliação 
e validação, centros de excelência, publicações sobre formação e custos de formação 
que não tinham sido bem abordados durante o seminário preliminar. 
 
94. Igualmente importante foi a primeira reunião entre a Divisão da UA de 
Operações de Apoio à Paz (DOAP) e a Associação dos Centros de Formação para 
Apoio à Paz em África (ACFAPA) que teve lugar a 13 de Março de 2006, em Luanda.  
Os representantes do Centro Internacional Kofi Annan de Formação para as 
Operações de Manutenção da Paz (KAIPTC), a Academia Militar (NWC) da Nigéria, 
bem como um representante da CEDEAO estiveram presentes.  Esta reunião visava 
discutir as modalidades de colaboração e cooperação entre a UA/DOAP e ACFAPA, 
em termos de formação à FAEA, intercâmbio de informação através da criação de 
“sites” na Internet, acreditação de centros de formação e de excelência e avaliação, 
validação e coordenação da formação da FAEA.  Em termos de medidas a serem 
tomadas, KAIPTC foi mandatado a levar a cabo uma análise das necessidades em 
matéria de formação para a FAEA e uma reunião para cálculo dos custos de 
formação, a ter lugar no fim deste ano, como um passo para a finalização dos 
produtos finais da política de formação e avaliação. 
 



EX.CL/271 (IX) 
Pág. 27 

  

95. O seminário sobre logística da FAEA foi realizado em Mombassa, Quénia, de 
27 a 31 de Março de 2006.  Adoptou  um projecto de manual e documento sobre 
logística para a FAEA.  Existe, contudo, algum trabalho pendente que ainda precisa 
de ser concluído. 
 
96. Na área dos SC3I, o seminário teve lugar de 5 a 12 de Abril de 2006,  no Cairo, 
Egipto.  O seminário introduziu alterações, consideradas necessárias, ao documento 
quadro.  Em termos de medidas futuras, serão necessários conhecimentos técnicos e 
pessoal dedicado para desenvolver, ajustar e gerir o futuro ambiente dos C3IS. O uso 
de serviços externos para os vários projectos que terão que ser finalizados, serão 
então considerar. 
 
97. O seminário sobre PPOs foi realizado em Abuja, Nigéria,  de 24 a 28 de Abril 
de 2006.  Este seminário teve lugar na sequência de um outro previamente realizado, 
em Abuja, de 20 a 24 de Março de 2006 e produziu a primeira versão dos PPOs para 
discussão.  Não obstante o progresso consideráveis realizados, será necessário que 
se faça mais trabalho para refinar, a segunda versão dos PPOs. 
 
98. Em geral, os produtos que foram formulados pelos seminários estão concluídos 
em cerca de 85%. Todos os seminários da FAEA foram realizados com sucesso, 
tendo cada um deles recebido cooperação total  das CERs/Regiões, bem como do G8 
e outros parceiros, no quadro do Plano Conjunto África/G8 para reforçar as 
capacidades de África, para levar a cabo operações de apoio à paz, adoptada em 
Evian, França, em Junho de 2003.  Resta apenas a tradução nas línguas oficiais da 
UA e o formato para satisfazer as normas da documentação da UA. As brigadas 
regionais responsáveis foram incumbidas da sua finalização e apresentação dos 
documentos finais .A harmonização dos documentos deverá acontecer este ano, com 
início em Setembro de 2006. 
 
99. Relativamente à formação de brigadas regionais registam-se agora progressos 
claros e tangíveis na maior parte das regiões nos seguintes aspectos: 
 
 

�x Estabelecimento de Elementos de Planificação  - PNANLEMs (Austral, 
Oriental, Central e Ocidental); 

 
�x Estabelecimento do Comando da Brigada  (Austral, Oriental, Central e 

Ocidental); 
 

�x Anúncio de militares e unidades (Austral, Oriental, Central, Ocidental, 
Norte); 

 
�x Identificação da localização de depósitos militares regionais (todas as 

regiões); 
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�x Acordo e assinatura do quadro político que cria as brigadas da FAEA 

(todas as regiões); 
 

�x Acordo sobre os acordos de Sede onde quer que se encontrem as 
instalações da FAEA (alguns carecem de assinatura e verificação da UA). 

 
100. Contudo, as regiões Norte e Centro da FAEA exigem um esforço sustentado 
para prestar assistência às brigadas.  A Comissão deverá levar a cabo a verificação 
no terreno em todas as regiões antes de poderem ser consideradas para 
destacamento como brigadas regionais. 
 
101. Em termos de medidas futuras, serão levadas a cabo as seguintes acções: 
 

- uma reunião de harmonização que está prevista para Setembro de 2006, 
para assegurar a compatibilidade/conformidade dos produtos finais de 
todos os seminários; 

 
- formulação de políticas para mais três áreas importantes que foram 

identificadas, nomeadamente finanças aspectos jurídicos, militares e 
médicos; 

 
- o início do trabalho sobre as dimensões civis da FAEA (polícia e civis não 

fardados) que estão a faltar no Documento Quadro que cria a FAEA. 
 

102. A Comissão pretende organizar uma série de reuniões que culminarão  com 
uma reunião de Ministros da Defesa e da Segurança, com vista a rever os progressos 
realizados até agora na criação da FAEA, garantindo uma maior harmonização dos 
esforços envidados neste sentido e delinear o caminho a seguir. 
 
III. DESENVOLVIMENTOS RELATI VOS AOS CONFLITOS E OUTRAS 

SITUAÇÕES 
 
103. De uma maneira geral, o período em análise foi marcado por uma evolução 
oposta das diferentes crises e outras situações de conflito que o continente enfrenta. 
Por um lado, progressos foram registados em relação ao conflito no Darfur, com a 
assinatura do Acordo de Paz a 5 de Maio de 2006, o processo de reconciliação nas 
Comores, que alcançou uma etapa crucial com a realização de eleições presidenciais 
em Abril e Maio de 2006, que aplicou o princípio da presidência rotativa consagrado 
na Constituição do Arquipélago, bem como à situação na Cote d’Ivoire, onde, apesar 
dos atrasos consideráveis registados na execução de inúmeros aspectos importantes 
do processo de paz, foram registados progressos notáveis na busca de uma solução 
duradoura para a crise. Além disso, os esforços de reconstrução pós-conflito 
continuam na Libéria, na República Centro-Africana (RCA), no Sul do Sudão e no 
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Burundi, no sentido de consolidar a paz recentemente restabelecida; de igual modo o 
retorno à ordem constitucional prossegue na Mauritânia. 
 
104. Por outro lado, a situação na Somália deteriorou-se consideravelmente, 
nomeadamente com os combates em Mogadíscio, fragilizando ainda mais os esforços 
visando promover a paz e a reconciliação. A situação no Chade conheceu uma 
evolução preocupante, nomeadamente com o ataque perpetrado contra a capital 
N’djamena por elementos armados, em Abril de 2006, enquanto as relações entre 
este país e o Sudão permanecem uma questão de grande preocupação. O impasse 
persiste no processo de paz entre a Etiópia e a Eritreia, assim como no processo do 
Saara Ocidental. 
 

a) Comores 
 
105. Durante o período em análise, o processo de reconciliação nacional no 
Arquipélago conheceu desenvolvimentos positivos, materializados pela realização, em 
Abril e Maio de 2006, das eleições presidenciais. Neste contexto, convém recordar 
que a Constituição da União das Comores estipula, no seu Artigo 13º, que “a 
Presidência é rotativa entre as ilhas. O Presidente e os Vice-presidentes são eleitos 
por sufrágio universal directo maioritário de uma volta, por um mandato de quatro (4) 
anos renovável no respeito pela rotatividade entre as ilhas. Uma eleição primária é 
organizada na ilha para a qual cabe a presidência e somente os três candidatos que 
tenham obtido o maior número de votos expressos podem apresentar-se à eleição 
presidencial...” Nos termos deste princípio, as partes comorianas decidiram no facto 
que a presidência do Arquipélago deveria caber à ilha autónoma de Anjuan nas 
eleições previstas este ano. As datas do escrutínio foram, em seguida, fixadas como 
se segue pela Comissão nacional para as eleições nas Comores (CNEC): 16 de Abril, 
para as primárias em Anjuan e 14 de Maio, para o escrutínio a nível nacional.  
 
106. Na sequência do pedido endereçado à Comissão da União Africana, a 11 de 
Outubro de 2005, pelo Presidente da União das Comores, e da solicitação unânime de 
todas as partes comorianas para que a UA garantisse a segurança do processo 
eleitoral nas Comores, o Conselho de Paz e Segurança (CPS) analisou, a 21 de 
Março de 2006, durante a sua 47ª reunião, as disposições a serem tomadas com vista 
à observação e à supervisão das eleições presidenciais. O CPS autorizou, até 9 de 
Junho de 2006, sob a responsabilidade global de um Representante Especial, o envio 
de uma Missão da União Africana para o apoio às eleições nas Comores (AMISEC), 
composta por 462 elementos militares e elementos da polícia civil, com a África do Sul 
como nação quadro, assim como o pessoal de apoio necessário. Logo após, a 
Comissão da União Africana, em estreita coordenação com a África do Sul, tomou as 
disposições necessárias para o desdobramento da AMISEC, que incluiu 
essencialmente soldados sul-africanos, aos quais se juntaram elementos militares e 
da polícia civil vindos do Congo, Egipto, Madagáscar, Maurícias, Moçambique, Nigéria 
e Ruanda. 
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107. No que diz respeito às eleições primárias de 16 de Abril, em Anjuan, treze (13) 
candidatos participaram no escrutínio, no termo do qual os três candidatos com o 
maior número de votos foram autorizados a concorrer às eleições presidenciais a nível 
nacional, a 14 de Maio de 2006. Trata-se de Ahmed Abdallah Sambi, com 23,70% dos 
votos; Mohammed Djanfari, com 13,10% dos votos; e Ibrahim Halidi, com 10,37% dos 
votos. 
 
108. No termo do escrutínio, a missão internacional de observação publicou, a 17 de 
Abril de 2006, um comunicado de imprensa através do qual sublinhou algumas 
irrregularidades. Todavia, a mesma considerou que estas irregularidades não podiam 
pôr em causa a credibilidade do escrutínio. Neste contexto e na perspectiva das 
eleições a nível nacional, os membros da comunidade internacional presentes em 
Moroni recomendaram que algumas medidas específicas fossem tomadas, incluindo o 
reforço das capacidades dos órgãos comorianos encarregues da gestão das 
operações eleitorais, através da prestação de uma assistência apropriada. 
 
109. Neste âmbito, a UA, em estreita colaboração com os seus parceiros da 
comunidade internacional nas Comores, tomou disposições especiais, com vista à 
organização normal das eleições presidenciais de 14 de Maio de 2006, 
nomeadamente através: 
 

�ƒ Do reforço da AMISEC com o aumento de militares. Para este efeito, e a 
pedido da Comissão da União Africana, a África do Sul enviou para o 
Arquipélago, na véspera das eleições, 763 militares adicionais; 

 
�ƒ Da assistência técnica aos órgãos comorianos encarregues da gestão das 

operações eleitorais com o envio de peritos eleitorais internacionais e a 
formação dos membros das assembleias de voto; e 

 
�ƒ O envolvimento activo da sociedade civil comoriana nas operações de 

observação eleitoral. 
 
110. Na sua avaliação do escrutínio a nível nacional, a missão internacional de 
observação considerou que as eleições presidenciais de 14 de Maio de 2006 foram 
livres, transparentes e credíveis, e que as suas condições de organização e de 
realização foram nitidamente satisfatórias em relação às primárias de 16 de Abril de 
2006. Os resultados oficiais deste escrutínio declararam Ahmed Abdallah Sambi 
vencedor, com 57,85% dos votos. A investidura do novo Presidente teve lugar a 26 de 
Maio de 2006, em Moroni, na presença de delegações dos países vizinhos e de outros 
membros da comunidade internacional. A Comissão da União Africana fez-se 
representar pelo Vice-presidente. 
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111. O sucesso das eleições presidenciais nas Comores deveu-se, em grande parte, 
aos esforços envidados pela AMISEC, que desempenhou um papel determinante na 
garantia da segurança dessas eleições, assim como a presença de observadores 
internacionais enviados pelas organizações internacionais e os países a serem, 
indicados: União Africana, Organização Internacional da Francofonia (OIF), Comissão 
do Oceano Índico (COI), Liga dos Estados Árabes, França, EUA e Países Baixos. 
Convém saudar os países que contribuíram com tropas e elementos da polícia, em 
particular a África do Sul, nação quadro da AMISEC e país coordenador dos esforços 
dos países da região e da Troika da UA sobre as Comores, pelo seu empenho e os 
seus esforços. Convém igualmente agradecer os parceiros da UA no processo das 
Comores pela sua colaboração e o seu apoio, nomeadamente a União Europeia pelo 
seu apoio financeiro no desdobramento da AMISEC. As autoridades comorianas, os 
candidatos, assim como o povo comoriano devem também ser felicitados pelo seu 
elevado sentido de responsabilidade durante esta fase decisiva do processo de 
reconciliação nacional. 
 
112. A União Africana e a Comissão continuarão a apoiar o processo de 
reconciliação nacional nas Comores. A comunidade internacional deve, por seu turno, 
fazer com que sejam honradosos compromissos assumidos durante a Conferência 
dos doadores a favor da União das Comores, realizada a 8 de Dezembro de 2005, 
nas Maurícias. 
 

b) Somália 
 
113. Durante o período em análise, a situação na Somália registou novos 
desenvolvimentos, sobretudo a grande deterioração da situação em Mogadíscio e 
áreas circundantes.  Consequentemente, existirá obstáculos à  reconciliação entre os 
intervenientes políticos e imensos desafios de segurança com que se debatem as 
Instituições Federais de Transição (IFTs) e, em particular, o Governo Federal de 
Transição (GFT). 
 
114. Importa recordar aqui que, desde a sua formação, em Outubro de 2004, o GTF 
tem estado envolvido numa série de conflitos políticos internos.  Com efeito, os 
progressos registados pelo GFT em termos de se estabelecer no país, foram 
impedidos pela recusa de vários altos oficiais em se a juntar ao resto do Governo, 
quando se fixou em Jowhar como sede provisória, até que as condições permitam  a 
sua instalação na capital designada, Mogadíscio.  O  Presidente do Parlamento 
Federal de Transição (PFT) está entre esses altos funcionários que se recusam a ir a 
Jowhar mas que se transferiram  para  Mogadísicio.  Devido ao seu estatuto de Chefe 
do Ramo Legislativo do Governo, assumiu um grande protagonismo e, em torno dele, 
gravitaram vários Membros do Parlamento, incluindo Ministros, como o Ministro da 
Segurança Interna, Mohamed Sudi e Omar Fillisg.  Esta cisão demonstrou que os 
IFTs  (GFT e PFT) não  podiam funcionar como uma entidade coordenada de 
governação. 
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115. É desnecessário dizer que a situação precedente teve um impacto negativo na 
situação geral da Somália, bem como na maior parte dos parceiros internacionais cuja 
assistência e colaboração é essencial para a consolidação dos resultados da 
Conferência Nacional para a Reconciliação dos Somalis, que teve lugar em 2002-
2004, no Quénia.  De facto, a necessidade de um consenso mais amplo entre os IFTs, 
foi das questões que o Conselho de Segurança das Nações Unidas considerou 
urgente em termos de providenciar mais apoio aos esforços de paz na Somália, desde 
1992.  O impacto negativo nos parceiros internacionais – também significou que um 
dos  veículos essenciais para a reconstrução da Somália   -  o Comité  de 
coordenação e de Monitorização (CCM)  - não pôde funcionar.   Importa, contudo, 
acrescentar que  existiam também algumas diferenças fundamentais na abordagem 
com a comunidade doadora, que também contribuiu para a paralisia do CCM. 
 
116. Em princípios de Janeiro de 2006, o Presidente Abdullahi Yusuf Ahmed e o 
Presidente do PFT, Shariff Hassan, reuniram-se em Aden, Yemen, a convite do 
Presidente daquele país, que envidou amplos esforços antes das consultas entre os 
dois líderes. No dia 5 de Janeiro, os dois líderes assinaram  um acordo que define os 
parâmetros da pacificação da capital e, entretanto, para a realização antecipada do 
PFT dentro do país, em local a ser designado, com vista a criar as condições para o 
normal funcionamento do Governo. 
 
117. No dia 26 de Fevereiro, o PFT reuniu formalmente na cidade de Baidoa, na 
presença do Presidente Abdullahi Yusuf.  Participaram na Sessão de abertura 211 
Membros do Parlamento.  O número é deveras impressionante se tivermos em conta 
o facto de o PFT ter 275 membros dos quais 10 morreram de causas naturais, desde  
a sua formação.  Uma tão elevada participação de MPs indica, entre outras coisas, 
que os políticos acabaram por ficar psicologicamente exaustos das eternas 
provocações e guerras injustificadas que em última instância afectam as perspectivas 
de reconciliação e reconstrução do seu país.  Para a maioria, a continuação do 
conflito era uma situação em que não havia vencedores.  De salientar que a cidade de 
Baidoa e arredores até aquela data, esteve sob controle e influência de três líderes  
beligerantes e suas milícias.  À luz do acordo celebrado entre os dois líderes 
nacionais, os três líderes da área (que são altos funcionários do Governo) acordaram 
retirar as suas milícias da cidade, desarmá-las e acantoná-las a 30Km da cidade de 
Baidoa.  O Parlamentou, na sua maioria esmagadora, votou por Baidoa, em vez de 
Jowhar, como Sede Provisória do Governo.   Como resultado, o Escritório de Ligação 
da UA em Jowhar, que foi estabelecido aí para apoiar o processo de paz na Somália e 
que começou a funcionar antes do fim do ano passado, será transferido para Baidoa. 
 
118. Desde a referida sessão de abertura, o PFT já formou comissões sectoriais que 
têm estado a funcionar em pleno.  O PFT vai, entre outras coisas, discutir e, 
eventualmente com base nas perspectivas, adoptar o Plano Nacional de Segurança e 
Estabilidade (PNSE), que já foi aprovado pelo Conselho de Ministros.  De um modo 
geral, o Parlamento está neste momento a analisar o que é necessário para 
estabelecer os pilares da governação.  A criação de instituições nacionais de 
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segurança já foi iniciada. Estas serão controladas pelo Conselho Nacional de 
Segurança, que será o mais alto órgão de tomada de decisão sobre todas as 
questões relacionadas com a segurança nacional na Somália.  Com o apoio dos 
doadores, foi também elaborado um plano para organismos administrativos de reforço 
de capacidades e os primeiros passos rumo à implementação já foram iniciados. 
 
119. A criação de condições para um ambiente de segurança reforçada continua a 
ser uma questão prioritária e fundamental.  Neste contexto, a Cimeira da IGAD que foi 
precedida por uma reunião do Conselho de Ministros, teve lugar em Março de 2006, 
em Nairobi.   A IGAD, uma vez mais, reiterou a sua determinação de lançar a 
IGASOM.  A questão do embargo de armas por parte das Nações Unidas foi alvo de 
uma ampla discussão e foi tomada decisão de confiar a questão do levantamento ou 
de uma cláusula sobre o embargo a um Painel composto pela IGAD/UA/GFT, com 
uma  ordem formal que a IGASOM deve ser lançada, de acordo com as pertinentes 
decisões do CPS, pela Missão de Apoio à Paz da União Africana.  Na sequência das 
decisões da Cimeira da IGAD, o Painel reuniu-se no dia 18 de Abril, em Nairobi, e 
aprovou um programa de acção, que culminará com uma abordagem ao Conselho de 
Segurança das Nações Unidas para levantamento do embargo de armas, o fundo 
para a operação de apoio à paz e, em  última instância, o destacamento de uma 
missão de apoio à paz, se possível, até meados de Julho.  Neste sentido, deve-se 
recordar que, de acordo com a solicitação do CPS de Maio de 2005, relativa ao 
levantamento do embargo de armas, o Conselho de  Segurança emitiu, em Julho de 
2005, uma declaração a instar os IFTs a concluírem, o mais depressa possível, um 
plano nacional de segurança e estabilidade, no sentido de incluir um acordo de 
cessar-fogo abrangente e exequível, que culminará com o desarmamento final, 
esperando ainda que a UA  e a IGAD irão elaborar um plano de missão detalhado, em 
estreita coordenação com o consenso amplo dos IFTs e em consonância com o 
NSSP. 
 
120. Num desenvolvimento relacionado, o Grupo de Monitorização criado pela 
resolução 1519 (2003) sobre a situação na Somália, apresentou um relatório em 
princípios de Abril. O Grupo de Monitorização identificou o Governo Transitório 
Federal (GTF), as alianças da oposição baseadas em Mogadíscio, os militantes 
fundamentalistas, a elite de negócios, os grupos piratas e os sub-clãs feudais como os 
principais actores para os quais continuam a fluir armas, material militar e apoios 
financeiros, em violação ao embargo de armas. Na Resolução 1676 (2006) adoptada 
a 10 de Maio de 2006, o Conselho de Segurança sublinhou a obrigação de todos os 
Estados Membros cumprirem na íntegra o embargo de armas e exprimiu a intenção 
de analisar acções específicas para melhorar a implementação  e a obediência às 
medidas impostas pela Resolução 733 (1992), e solicitou ao Secretário Geral a voltar 
a criar o Grupo de Monitorização para um período de seis meses. 
 
121. Foi nestas circunstâncias que eclodiram combates em Mogadíscio entre a 
Aliança para a Restauração da Paz e Contra-Terrorismo (ARPC) e o sistema dos 
Tribunais da Sharia, uma entidade que, durante a última década, dirigiu não só os 
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tribunais mas também presta um sistema rudimentar de ensino e de serviços de 
saúde. A luta, que provou em centenas de mortos somalís, a maioria civis, iniciou a 18 
de Fevereiro de 2006, entre dois líderes de milícias de clãs rivais, nomeadamente Haji 
Abukar Adani (um líder religioso entre os considerados “extremistas”) e Bashir Rage, 
um conhecido homem de negócios e senhor-da-guerra, sobre o controlo da estrada 
em direcção ao porto marítimo natural de El Ma’an, que não é só um objectivo 
estratégico mas também uma entidade económica altamente lucrativa. Logo depois, a 
ARPCT foi formada, composta por Ministros do Governo que se recusaram a ir para 
Jowhar, a então sede transitória do GTF, e recolocada em Mogadíscio, principalmente 
Mohammed Qanyare Afrah, Ministro da Segurança, Muse Sudi Yaolhow, Ministro do 
Comércio, e um grupo de homens de negócio. Entretanto, muitas das milícias que 
alegadamente estavam nos sistemas dos Tribunais da Sharia aliaram-se a Haji 
Abukar Adani e recomendaram os combates. No momento de finalização deste 
relatório, era claro que o ARPCT tinha perdido a batalha, uma vez que os Tribunais 
Islâmicos mantinham o controlo de Mogadíscio, com informações de apoios externos 
às partes envolvidas. Neste sentido, o Presidente Adbullahi Yusuf bem como o 
Primeiro Ministro Ali Mohamed Gedi mostratam-se preocupados com o apoio 
financeiro que está a ser prestado do exterior à chamada coligação anti-terrorismo. 
 
122. Embora o impacto geral dos últimos desenvolvimentos em Mogadíscio esteja 
ainda por ser avaliado, a situação prevalecente destaca agora, mais do que nunca, a 
necessidade de um apoio concertado ao GTF para que possa impor a sua autoridade 
e conduzir o processo de restabelecimento da paz e segurança, incluindo a luta contra 
o terrorismo. Isto é o mais importante uma vez que os TFIs estão agora a trabalhar em 
estreita coordenação e a incidir nos principais aspectos do processo de reconciliação 
nacional. Neste sentido, é encorajador notar que finalmente foi alcançado num acordo 
sobre o mandato e procedimentos operacionais do CMC revistos, bem como sobre as 
iniciativas para a realização de uma Conferência de Doadores. Por sua vez, a 
Comissão, no momento da finalização deste relatório, estava a programar a 
realização, em cooperação com a IGAD, de uma reunião com a participação de todos 
os intervenientes para analisar a situação, à luz das anteriores decisões da IGAD e da 
UA, e acordar sobre a melhor via a seguir. 
 
c) Etiópia – Eritréia  
 
123. Durante o período em revista, a Comissão continuou a acompanhar de perto a 
evolução da situação entre a Eritréia e a Etiópia. A Missão das Nações Unidas na 
Etiópia e Eritréia (UNMEE)situação militar na área da Missão foi avaliada como sendo 
tensa mas estável. 
 
124. No início de Janeiro, os Estados Unidos da América lançaram uma iniciativa 
diplomática, com vista a ultrapassar o impasse no processo de paz e de encorajar as 
partes a reatar o processo de demarcação da sua fronteira comum. Esta iniciativa 
seguiu-se aos apelos anteriores do Secretário Geral das Nações Unidas às 
Testemunhas dos Acordos de Argel de Junho e Dezembro de 2000 para 
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desempenharem uma função concertada com vista a apoiar os dois países na 
resolução do actual impasse. 
 
125. A 22 de Fevereiro de 2006, as Testemunhas (nomeadamente Argélia, a União 
Africana, a União Europeia, os Estados Unidos, e as Nações Unidas) reuniram-se em 
Nova Iorque. Numa declaração emitida após a reunião, as Testemunhas afirmaram o 
seu total empenhamento na implementação dos Acordos de Argel, e saudaram e 
aprovaram a iniciativa dos Estados Unidos da América, em cooperação e com o apoio 
total das outras testemunhas, de resolver a actual situação de impasse no processo 
de paz, a fim de promover a estabilidade e as boas relações entre as partes e criar as 
bases para uma paz sustentável na região. Reconheceram o papel especial da UA e a 
sua importância para a instauração da confiança entre as partes no apoio de qualquer 
iniciativa no processo de demarcação. 
 
126. As Testemunhas lembraram que tanto a Etiópia como a Eritréia se 
comprometeram em aceitar as decisões sobre a delimitação e demarcação adoptadas 
pela Comissão de Delimitação da Fronteira Etiópia – Eritréia (EEBC) como finais e 
obrigatórias, e manifestaram o desejo de cada Governo manter o seu compromisso e 
cooperar com a EEBC para a rápida implementação das suas decisões. As 
Testemunhas exortaram à EEBC a realizar uma reunião com as partes e analisar a 
necessidade de discussões técnicas com o apoio de um mediador neutro para apoiar 
o processo de demarcação. Exortaram veementemente às partes a participar na 
reunião da EEBC e a cooperar e aceitar todas as condições especificadas pela 
Comissão de forma a concluir com sucesso o processo de demarcação. As 
testemunhas anotaram ainda que o processo de demarcação da fronteira não poderia 
continuar se a UNMEE não tivesse liberdade de total circulação em toda a área de 
operação. Neste sentido, exortaram às partes no sentido de deixarem a UNMEE 
desempenhar as suas funções sem restrições garantindo a livre circulação do seu 
pessoal no desempenho das suas responsabilidades. 
 
127. Na sua reunião realizada a 24 de Fevereiro de 2006, o Conselho de Segurança 
saudou a realização bem sucedida da reunião das Testemunhas dos Acordos de 
Argel e os seus esforços para a resolução do actual impasse entre a Eritreia e a 
Etiópia, de modo a promover a estabilidade entre as partes e criar as bases para uma 
paz efectiva na região. O Conselho de Segurança destacou que ambas as partes 
suportam a responsabilidade principal na implementação dos Acordos de Argel de 
forma plena, incondicional e rápida, e apelaram às partes para cooperar com a EEBC 
na implementação das suas decisões. O Conselho de Segurança exortou a EEBC a 
realizar uma reunião com as partes para preparar a renúncia da demarcação e 
exortam veementemente às duas partes a participar na reunião da EEBC e a cooperar 
e cumprir as condições especificadas pela EEBC, de modo a concluir, com sucesso, o 
processo de demarcação. O Conselho de Segurança exigiu que as partes deixem a 
UNMEE desempenhar as suas funções sem restrições e apoiem à Missão com o 
necessário acesso, assistência, apoio e protecção para o desempenho das suas 




































































































































































































